

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    PREFÁCIO




    Confesso que mesmo não sendo ingrata, a tarefa que me disponho na última década de formulações teóricas por muito foi um tanto solitária. Fruto não só de uma preocupação com a leitura conjuntural – que reconhece as especificidades ecológicas da contemporânea crise da civilização capitalista, industrial, moderna e ocidental –, mas também de um particular e pouco usual alinhamento de campos de maior predileção militante – a luta sindical e o ambientalismo – à tradição política que me inscrevo – ligada à IV Internacional e aos seus sopros primevos do ecossocialismo –, coloquei-me de forma dedicada a buscar afinidades entre o movimento sindical e o ambiental na história da luta de classes moderna, bem como o papel que o Direito do Trabalho poderia cumprir taticamente nesse processo.




    Às pessoas mais próximas essa história não é desconhecida, mas torno ela aqui pública: meu doutoramento tinha por projeto original tratar, desde a perspectiva ecossocialista, da redução da jornada de trabalho. A chave heurística e figurativa da barricada já fazia parte desta composição, me acompanhando até a defesa da tese. Ocorre que no transcorrer da pesquisa, nos vimos atravessados por um golpe e o avanço das agendas do capital sobre nossos interesses de classe, que tiveram nas contrarreformas trabalhistas instituídas pelas leis n. 13.429 e 13.467/2017 algumas das suas principais expressões. Minha redução ao concreto, por dever dos tempos, precisou ser alterada: voltei meus olhares à discussão sobre o retrocesso social e a crítica de seus componentes idealistas, sempre atento às perspectivas de uso político o Direito do Trabalho, deixando circunstancialmente de lado a exposição quanto ao temário ecossocialista.




    A caminhada – seja paralela e em resgate dos escombros da tese, seja posterior à sua defesa – me levou ao contato de um campo de pesquisas ainda muito tímido no país, que articulando o Direito do Trabalho com a questão ecológica começara a vicejar. Notável a menção às professoras Ana Virgínia Moreira Gomes (Universidade Federal do Ceará) e Olívia Pasqualeto (Fundação Getúlio Vargas), bem como às recentes formulações da Procuradora do Trabalho Elaine Nassif (PRT-3) e o também membro do Ministério Público do Trabalho e docente Rodrigo Carelli (Universidade Federal do Rio de Janeiro) que, cada uma ao seu modo e com preocupações teóricas e concretas particulares, se debruçaram no último período sobre o tema dos assim chamados – com o perdão do anglicismo – “green jobs”. Roberto Leite, de forma interessante, também se desafiou à busca de contatos entre o Direito do Trabalho e o Direito Ambiental, ainda que em exercício assaz dogmático.




    Exceção feita à Elaine, que por outras questões hoje colaboramos, e dos caminhos cruzados com Rodrigo por motivos diversos, não pude cerrar ombros com as demais pesquisadoras mencionadas, pela carência do encontro e talvez por uma discordância temporal – tão cara a Bensaïd – quanto às agendas investigativas com algum lineamento comum.




    Há outros alentos: Bruna Marques, Matheus Schmidt, Carol Brasileiro, Daniel Galvão, Otávio Lopes, Yasmin Martins, Erna Holzinger, Daniel Castro, Lucas Zinet, Nathália Navarra, Gustavo Corrêa e Marília Pacheco, mas também Aisha Capanema, Ana Luiza Reis, Clara Toledo, Daniela Fagundes, Ester Wagner e Izabela Santarelli, são hoje meu sustento enquanto colegas de trabalho no construir coletivo de pesquisas, olhares e lutas que embrenham tais temas, alcançando o necessário resgate marxista, o trabalho rural, a reprodução social, a crítica ao progressismo e ao agronegócio, a luta auto-organizada dos oprimidos e oprimidas como seus principais aspectos.




    “Direito do Trabalho e ecologia”, fruto do esforço de articulação da professora Rúbia Zanotelli, vem talvez de forma definitiva enfrentar essa tendencial solidão, nos municiando a enfrentar grandes preocupações sociais, econômicas, políticas e ecológicas que despontam da atualidade, isso ao proporcionar um importante encontro de olhares, tradições e trajetórias tão diversas ao tema que serve de título ao texto.




    Tamanha a instiga com os escritos me leva à permissão de apresentar parte de suas ideias. E vale dizer que a atualidade e os clamores conjunturais são marcas desde o primeiro texto do livro. Amauri Cesar Alves e Marina Luciana Gois dos Santos Vaz abordam, de forma instigante, a questão da ecologia do trabalho e a síndrome de burnout, mal de tempos de atomização subjetiva qual é o nosso. Bruno Gomes Borges da Fonseca e Vitor Salino de Moura Eça, com “A necessária articulação entre meio ambiente do trabalho e direito à saúde” e Cláudio Janotti da Rocha e Thais Borges da Silva, em “Direitos Ambientais natural e laboral: uma interação sistêmica”, por sua vez, buscam somar acúmulos à formulação quanto ao tema clássico do meio ambiente em matéria juslaboral.




    Em perspectivas diametralmente opostas, Gabriel Biondes Nascimento aborda o tema do paradigma ESG com vistas à recomposição de uma práxis empresarial, enquanto meu texto, “Urgência da revolução ecossocialista e uso tático do Direito do Trabalho” busca desde o processo afirmativo da luta classista de trabalhadores e trabalhadoras colocar perspectivas de transformação societal que façam passado a existência da empresa e da mercadoria enquanto formas sociais. Poético como sempre, o querido mestre Márcio Túlio Viana nos traz “Lições da Floresta”, em síntese ensaística que lhe serviu de base a palestra realizada em Manaus-AM.




    Renata de Loyola Prata nos brinda com “Memória Petroleira e Transição Justa”, que sem receio de cometer injustiças – e sempre considerando que sou dado a expor predileções – é o mais potente texto do livro, abrindo agenda não só com tema de todo instigante e que comporta ser tomado em profundidade, mas que também é com primor e rigor apresentado em seus lineamentos gerais. Tão instigante quanto, o texto da amiga Luana Duarte Raposo se debruça em um caso emblemático de violência do capital contra o trabalho e a natureza em nosso país: o resultante da ação da BASF/Shell, em Paulínia-SP, conflito que levado institucionalmente ao Judiciário para uma resolução, ensejou no maior acordo trabalhista já firmado na nossa tão atacada Especializada.




    Saulo Cerqueira de Aguiar Soares e Fábio Moreira Santos tratam de tema que não só muito me interessa e que ensejou alguma produção teórica – ainda que inclinada à Teologia da Libertação – em “Interações entre a Ecologia e o Trabalho: valorização dos princípios da Doutrina Social da Igreja”. Mesmo sem trazer debates sobre as Encíclicas Laudato Si e Fratelli Tutti, do Papa Francisco, fazem bom resgate sobre o tema, que vem de forma brilhante também trabalhado pela organizadora do livro, Rúbia Zanotelli, em texto homônimo ao do livro, tratando desde formulações firmes na obra de Leonardo Boff deste tema fundamental e necessário.




    Tauã Lima Verdan Rangel, em “A alimentação como expressão de solidariedade: (re)pensar o papel dos bancos de alimentos em tempos de crise pandêmica” e “Direito humano à alimentação adequada em pauta: uma análise do comentário geral da ONU n.12”, aproxima-se de tema que também vem sendo objeto, sob a batuta preocupada de meu orientador de vida Prof. Jorge Luiz Souto Maior, de investigação por parte do Grupo de Pesquisa Trabalho e Capital, da USP, ao tratar da necessidade de articularmos o tema do Direito do Trabalho à alimentação. Junto com Silmara Nunes Pereira, ainda trata da higidez laboral, em contributo ao tradicional tema do meio ambiente do trabalho.




    Thaís Fidelis Alves Bruch, Lorena Vasconcelos Porto e Gerala Magela, por fim, trazem em “O Novo Contrato Social na Sociedade de Riscos: o papel da Social Ecologia e da Fraternidade no contexto do COVID-19” discussão que resgata cânones da ciência política para debater um dos mais dramáticos episódios da contemporânea crise civilizacional – a pandemia da COVID-19, de nítidas raízes ecológicas –, ao sabor das formulações sobre a sociedade de risco.




    Enfim, propostas plurais, diversas, balizadas em referências das mais variadas, que tomam por pano de fundo a necessidade de também na esfera juslaboral enfrentarmos de forma contundente os efeitos das dimensões climática e energética – logo ecológicas – da contemporânea crise de civilização.




    Que possam ter todas e todos uma ótima leitura, e que delas possamos promover boas lutas em prol de um novel e dinâmico Direito do Trabalho!




    Rio Vermelho, 27 de maio de 2023, 498o do martírio de Thomas Müntzer, 463o da Carta de São Vicente, 226o do assassinato de Gracchus Babeuf e 43o do massacre de Gwangju.




    Gustavo Seferian




    Professor da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais-UFMG




    Membro permanente do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFMG




    Bacharel, mestre e doutor em Direito pela Universidade de São Paulo




    Pesquisador convidado, em sede pós-doutoral, do CéSor/EHESS/CNRS.




    Membro da Secretaria Nacional do Instituto de Pesquisa, Direitos e Movimentos Sociais




    Diretor do ANDES-Sindicato Nacional
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    CAPÍTULO 1. ECOLOGIA DO TRABALHO E SÍNDROME DE BURNOUT: NOVAS FRONTEIRAS E NOVOS DESAFIOS DO DIREITO DO TRABALHO NO BRASIL




    Amauri Cesar Alves1





    Marina Luciana Gois dos Santos Vaz2





    1. INTRODUÇÃO




    O presente texto, singelo, pretende contribuir minimamente para os estudos que se desenvolvem atualmente em torno da Ecologia do Trabalho. Trata-se de tema relativamente novo no âmbito do Direito do Trabalho e que deve abrir novas fronteiras e novos desafios para este ramo jurídico especializado, com o condão de revelar novos direitos e novos sujeitos. O objetivo do estudo é colacionar conceitos já construídos em torno do tema, tais como Ecologia, Ecologia do Trabalho, Ecologia Jurídica, Meio Ambiente do Trabalho e Sustentabilidade, todos na perspectiva do que tradicionalmente se conhece no Direito do Trabalho. Para tanto a base teórica é o artigo intitulado “Ecologia do Trabalho: a simbiose entre o Direito do Trabalho e o Direito Ambiental”, de Roberto Basilone Leite. Relevantes, também, as lições de Ney Stany Morais Maranhão, em seu artigo “Meio Ambiente do Trabalho: descrição jurídico-conceitual”. Ainda, artigo científico, também de autoria de Roberto Basilone Leite, intitulado “Meio Ambiente do Trabalho e Motivação: a Ecologia do Trabalho como instrumento de equilíbrio e de produtividade”.




    Para além da apresentação dos conceitos já estabelecidos, pretende o estudo aqui desenvolvido relacionar Ecologia do Trabalho com Síndrome de Burnout, que por sua vez é tema cada vez mais relevante e presente em diversos ambientes de trabalho. O objetivo do estudo é analisar se a maior ou menor incidência de Síndrome de Burnout no meio ambiente laboral depende de ser este ou não equilibrado, ou sustentável.




    Para alcançar o objetivo proposto o estudo se divide em 2 itens. No primeiro haverá a apresentação dos conceitos básicos para a compreensão do novo tema justrabalhista consistente em Ecologia do Trabalho. No segundo desenvolve-se a compreensão sobre a Síndrome de Burnout, com seus conceitos, características, diagnósticos e efeitos, sua recente caracterização como doença profissional e as responsabilidades do empregador para possibilitar a todos os seus empregados um ambiente de trabalho equilibrado e sustentável.




    Ao final, será possível compreender que o ambiente de trabalho sustentável pressupõe que o respeito ao ser humano que trabalha não pode ser negligenciado pelo desenvolvimento tecnológico, por estratégias de gestão, enfim, pelo exercício do poder empregatício.




    2. ECOLOGIA DO TRABALHO E DIREITO DO TRABALHO




    O Direito do Trabalho no Brasil, neste século que se inicia, traz uma nova perspectiva de estudos acadêmicos e de atuação profissional, consubstanciada na compreensão de uma Ecologia do Trabalho. O presente artigo parte da construção ou constatação do que seria, para fins jurídico-trabalhistas, a Ecologia do Trabalho.




    Para início da compreensão acerca da Ecologia do Trabalho é sempre bom voltar ao léxico e à etimologia. A palavra “ecologia” vem do grego oikos, que significa casa.3 Logia, vem de logos, que pode ser compreendida como estudo. Trata-se, portanto, em simplificação, de estudo da casa. Assim, a ideia é de estudo do lugar em que a humanidade vive, ou, ainda, estudo do planeta. Também em síntese, a definição de ecologia como “ciência que estuda as relações entre os organismos vivos e seu ambiente”4 Ronei Tiago Stein, em perspectiva etimológica, define ecologia como o estudo da vida em casa.5 O mesmo autor, em perspectiva histórica e com base em doutrina estrangeira, explica que a ecologia foi definida pela primeira vez em 1866 por Ernst Haeckel, discípulo de Charles Darwin, para quem esse ramo novo à época poderia ser compreendido como “a ciência capaz de compreender a relação do organismo com seu ambiente.”6




    Compreende-se, então, a ecologia como ciência que se pretende a estudar as relações de organismos, aqui especificamente das pessoas, com os ambientes em que se inserem cotidianamente, e especialmente, para os fins do presente estudo, o ambiente de prestação laborativa.




    Há, atualmente e cada vez mais, âmbitos de abrangência ou especialidades da ecologia enquanto ciência. Aspectos biológicos, econômicos, industriais, vegetal, animal, ambiental, marinha, terrestre, de vertebrados e invertebrados, social, mental, e assim por diante. Diante de tal abrangência, Félix Guattari, citado por Roberto Basilone Leite, reconhece três tipos básicos de ecologia: ecologia ambiental, ecologia social e ecologia mental, sendo que “essas três ecologias se articulam, segundo modelos ético-políticos, para compor a ecosofia.” No que concerne ao presente estudos dois aspectos serão relevantes: ecologia jurídica e ecologia do trabalho.




    Antes da análise especifica sobre a ecologia do trabalho, vale conhecer a proposta de Roberto Basilone Leite sobre uma ecologia jurídica. Para explicá-la, o autor parte de um Princípio Ecológico que tem por cerne a busca a promoção do bem-estar da civilização, sem vedar avanços tecnológicos ou de liberdades individuais, mas com adequação daqueles às exigências da sustentabilidade do ecossistema planetário.7 O princípio ecológico condena, isto sim, o progresso predatório, antiético e desordenado, “sem observância das orientações éticas e legais e sem compromisso com a melhoria efetiva dos padrões de vida da população.”8




    Roberto Basilone Leite define a ecologia jurídica como um “novo direito”, que não deve combater o desenvolvimento econômico e o progresso, mas, sim, “o falso progresso” ou o “falso desenvolvimento”, que destina-se à reprodução do lucro sem preocupação com a melhoria das condições de vida das pessoas.9 Em síntese, define o autor citado que “o direito, se quiser contribuir para a sustentabilidade do sistema de manutenção da vida no planeta, deve passar a considerar o futuro, pela via da adoção do princípio ecológico.”10 Segue, ao afirmar que “a liberdade de exercício e fruição dos direitos subjetivos não pode ser incondicional, mas deve se sujeitar aos limites naturais do meio ambiente global.”11 Tais lições serão essenciais para a compreensão e aplicação dos conceitos de Ecologia do Trabalho para os fins do presente estudo.




    A ecologia jurídica aqui proposta por Roberto Basilone Leite, fundada em um princípio ecológico, guarda relação com a ideia da função de melhoria das condições de pactuação da força produtiva no contexto socioeconômico, reconhecida por Maurício Godinho Delgado.12 A função de melhoria das condições de pactuação da força produtiva decorre, basicamente, do caráter protetivo do Direito do Trabalho. Toda a estruturação jurídico-trabalhista em Direito Individual do Trabalho se assentava, pelo menos até a Reforma Trabalhista, na premissa básica de que empregados e empregadores não estão em condições negociais de igualdade no contexto da relação de emprego. Há, então, uma desigualdade natural entre os contratantes que precisa ser corrigida pelo Estado, por meio da norma. A ideia de ecologia jurídica propõe obrigação também do Estado de corrigir, por meio da lei, atuações em nome do progresso, mas que representam retrocesso ambiental.




    A partir da ideia de ecologia jurídica é possível compreender a ecologia do trabalho, inicialmente também das lições de Roberto Basilone Leite, que estabelece que a finalidade da ecologia




    é assegurar os valores necessários à afirmação da identidade do homem, não a partir de uma moral estática, externa a ele, mas sim a partir de uma ética dinâmica renovada permanentemente pelo próprio homem com base em sua interação com o ambiente no qual está inserido e do qual depende sua sobrevivência.13




    Assim, a finalidade da ecologia jurídica se aproxima também da função civilizatória e democrática do Direito do Trabalho, também desenvolvida na doutrina de Maurício Godinho Delgado. O Estado, por meio do Direito do Trabalho, deve construir um patamar civilizatório abaixo do qual não pode haver, licitamente, negociação individual trabalhista. Tal conjunto mínimo acaba por distribuir renda, ainda que timidamente no contexto brasileiro. Ademais, o Direito do Trabalho é, ainda hoje, “um dos instrumentos mais relevantes de inserção na sociedade econômica de parte significativa dos segmentos sociais despossuídos de riqueza material acumulada”,14 pois ao determinar ao empregador padrões mínimos de contratação de trabalho exige o repasse de valores monetários que possibilitam ao trabalhador uma existência digna, ainda que cercado de dificuldades de toda ordem. Assim, no contexto aqui desenvolvido, a interação do trabalhador (e do contratante) com o ambiente de prestação laborativa não pode desrespeitar a pessoa que trabalha.




    Segue Roberto Basilone Leite ao reconhecer a relação entre trabalho, ecologia e normatização:




    E a ecologia, ao estudar as relações do homem com seu habitat, estuda a cultura e, dessa forma, a estuda necessariamente o trabalho – pois é por meio do trabalho que o homem estabelece cada uma de suas relações (construtivas ou destrutivas, boas ou más) com o seu meio e com os demais seres.




    O trabalho é o instrumento de integração dos fatores componentes do ambiente cultural. É o trabalho que regula a modalidade, a natureza e a intensidade da atuação de cada um desses fatores nas relações culturais que mantêm em pé a habitação.




    O homem organizou os fatores componentes do seu oikos (habitação) – isto é, os fatores ecológicos – com base nas tendências geográficas e climáticas do planeta. Essa organização – que se realizou por meio do trabalho – deu origem a normas, as normas da habitação, as oikos + nomus ou eco + nomia. No inverno, cumpre respeitar o descanso da terra; no outono, lavrá-la; na primavera, semear; no verão, colher: essas eram as normas da casa.15




    A partir dessa correlação, Roberto Basilone Leite apresenta sua ideia sobre Ecologia do Trabalho, cerne do presente estudo, com apresentação de conceito, finalidade e objeto de estudo:




    A ecologia do trabalho é o setor da ecologia humana que estuda o equilíbrio dos fatores ambientais ligados ao trabalho humano, considerando como fatores ambientais não apenas aqueles relativos à dimensão física do trabalho (isto é, o ambiente e as condições físicas do trabalhador), mas também à dimensão psicológica (a satisfação pessoal no trabalho, o efeito restaurador do lazer) e social (as interrelações no trabalho).




    A finalidade da ecologia do trabalho é fixar o ponto de equilíbrio capaz de garantir a máxima produtividade do trabalho e, ao mesmo tempo, a máxima qualidade das relações no trabalho dentro do meio ambiente de trabalho mais saudável possível.




    O objeto de estudo da ecologia do trabalho, portanto, inclui o ambiente de trabalho, a saúde física e psíquica do trabalhador e suas relações com o ambiente, com a sociedade, com os demais colegas de trabalho e consigo mesmo.16




    Percebe-se, então, que o ambiente de trabalho ecologicamente equilibrado é o objeto da Ecologia do Trabalho, enquanto é também matéria de estudo do Direito do Trabalho. Aquela ocupa-se de buscar o equilíbrio entre produtividade e preservação da integridade física e mental dos que trabalham, enquanto este, como se sabe, tem por objeto construir estruturas normativas tendentes a garantir ou pelo menos pressionar o capital para que mantenha o ambiente de trabalho equilibrado.




    Por fim, para que seja possível aplicar na prática a ecologia do trabalho no contexto da Síndrome de Burnout, importantes lições de Roberto Basilone Leite do que seja meio ambiente do trabalho.




    Meio ambiente de trabalho é o lugar onde se concretizam as relações de trabalho e onde, consequentemente, o ser humano desenvolve suas virtualidades, obtém os recursos necessários à sua sobrevivência e colabora para a criação da riqueza social e para a promoção do bem comum.




    Os estudos modernos sobre meio ambiente do trabalho consideram, para a sua conceituação, uma gama enorme de fatores interligados, tais como o tipo de atividade desenvolvida pelo trabalhador, as condições físicas do local, as características físicas do trabalho, os níveis de desempenho e o grau de satisfação do operário, os riscos, a penosidade e a insalubridade das tarefas executadas, a qualidade dos relacionamentos e das comunicações internas no ambiente de trabalho, a produtividade individual e coletiva, as relações do grupo de trabalho com a sociedade (clientes, fornecedores, patrocinadores, fiscais de órgãos públicos, etc.).17




    O conceito se aproxima, mas não se confunde, com o de estabelecimento. Meio ambiente de trabalho é, sim, local de prestação laborativa (o estabelecimento empresarial), mas vai além. Meio ambiente do trabalho considera não só o estabelecimento, mas também fatores relacionados à manutenção da higidez física e mental das pessoas que trabalham e todo o entorno técnico necessário à prestação laborativa em condições de dignidade.




    Ney Maranhão18 trata da tríade que compõe o Meio Ambiente do Trabalho: ambiente, técnica e homem. Explica que “é no meio ambiente laboral que a integração do homem ao meio ambiente se torna mais visível e destacada, à vista das variadas interações socioprofissionais indiscutivelmente firmadas entre o trabalhador e colegas de trabalho, superiores hierárquicos” e até mesmo outras pessoas, como fornecedores, clientes e tantos outros.




    Na perspectiva do Direito do Trabalho, o meio ambiente do trabalho hígido e que preserve a dignidade da pessoa humana, sem criação ou exacerbação de vulnerabilidades, é direito do trabalhador e obrigação do empregador e do Estado. Não é razoável, em pleno século XXI, a compreensão de que atividades patronais necessárias e lucrativas devem ser mantidas independentemente da preservação da integridade física e psíquica das pessoas que trabalham.




    A Ecologia do Trabalho, mais que um novo direito, apresenta uma nova fronteira de estudos para o Direito do Trabalho, sendo importante a sua compreensão e a aplicação de seus conceitos, finalidade e objeto nas diversas situações fáticas que evolvem a relação capital-trabalho.




    Vistos os conceitos básicos, é possível agora compreender em que consiste a Síndrome de Burnout, que infelizmente a cada dia adoece e mata trabalhadores no Brasil.




    3. SÍNDROME DE BURNOUT




    No presente capítulo haverá a análise da Síndrome de Burnout em seus conceitos, características, diagnóstico e efeitos, além do seu reconhecimento atual como doença profissional e consequente responsabilidade do empregador na reparação dos danos causados ao empregado em decorrência do esgotamento profissional.




    3.1. Síndrome de Burnout: conceitos, características, diagnóstico e efeitos




    De acordo com a literatura disponível no Portal do Ministério da Saúde, do Governo Federal, a Síndrome de Burnout – do inglês, burn que significa queima e out que corresponde a exterior – é conhecida como a Síndrome do Esgotamento Profissional e pode ser conceituada como um distúrbio emocional caracterizado pela exaustão extrema, estresse e esgotamento físico ocasionados por situações de trabalho desgastante, excessivo e que exige muita competitividade ou responsabilidade.19




    O diagnóstico da Síndrome de Burnout deve ser feito por profissional capacitado e leva em consideração a avaliação de sinais e sintomas como cansaço excessivo, físico e mental; constante falta de vontade de sair da cama ou de casa; sofrimentos psicológicos; dor de cabeça frequente; estresse; nervosismo; alterações no apetite; problemas físicos, como dor de barriga; insônia; dificuldades de concentração; sentimentos de fracasso e insegurança; negatividade constante; sentimentos de derrota e desesperança; sentimentos de incompetência; alterações repentinas de humor; isolamento; fadiga; pressão alta; dores musculares; problemas gastrointestinais; e alteração nos batimentos cardíacos.20




    Em geral, os sintomas manifestam-se inicialmente de maneira branda, contudo, se intensificam com o passar do tempo, podendo desencadear um quadro de depressão profunda, razão pela qual é imprescindível a busca por ajuda profissional.21




    Os efeitos da Síndrome do Esgotamento Profissional são sentidos diretamente na saúde física e mental do indivíduo, o que impacta negativamente não apenas o seu ambiente laborativo, mas também a sua vida pessoal, isto é, suas atividades cotidianas externas ao trabalho. Deste modo, o trabalhador que apresenta um quadro de Burnout, estará mais vulnerável a que outras áreas de sua vida sejam afetadas, a exemplo dos relacionamentos com familiares e amigos, além é claro, com os colegas de trabalho.




    3.2. Burnout como “doença profissional”




    De acordo com dados da Associação Internacional de Gerenciamento de Stress (ISMA)22, o Brasil ocupa a 2ª posição no pódio entre os países que mais possuem casos de Síndrome de Esgotamento Profissional. Neste cenário de crescimento dos diagnósticos também em nível global, fomentado, especialmente, pela pandemia de Covid 19, a Organização Mundial da Saúde (OMS) reconheceu, oficialmente, a Síndrome de Burnout como doença ocupacional, em janeiro de 2022, quando entrou em vigor a nova classificação, agora como CID-11.




    O reconhecimento da nova doença profissional leva à análise da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que versa sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social, e dispõe em seu art. 20, II, que a doença profissional corresponde à enfermidade que é adquirida ou desencadeada em razão de condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente. Neste sentido, a relação de causalidade entre a enfermidade de Burnout e o trabalho desenvolvido pelo indivíduo deve ser estabelecida por meio de diagnóstico profissional.




    O status de doença profissional conferido pela OMS à Síndrome de Burnout abre caminhos para a efetivação de direitos trabalhistas e previdenciários aos indivíduos diagnosticados, tais como a garantia provisória de emprego, o auxílio-doença, o direito à aposentadoria por invalidez e eventuais reparações judiciais, a exemplo das indenizações por danos morais.




    Sobre o auxílio doença, o objetivo é o efetivo afastamento do indivíduo das atividades laborais, sem perda dos seus meios de subsistência, o que se revela crucial para a recuperação do trabalhador que sofre com a Síndrome de Burnout. Sendo o trabalho a fonte do sofrimento, stress e esgotamento físico e mental do trabalhador diagnosticado, estar fora do ambiente pode funcionar como parte do tratamento.




    3.3. Meio ambiente de trabalho equilibrado e Síndrome de Burnout: responsabilidades do empregador




    A Constituição da República, na norma contida em seu artigo 225 estabelece que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.




    Além da norma constitucional citada, especificamente no que concerne ao emprego, há regra do inciso XXII da Constituição da República que estabelece direito fundamental do trabalhador à redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança, que são responsabilidade do empregador e, também, do Estado. O referido preceito constitucional fundamenta a obrigação do empregador cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, consoante previsto inciso I, do artigo 157, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).




    Ocorre, porém, que, em que pesem os normativos referenciados, na realidade prática laborativa não é rara a observância de situações que agridem o bem estar, segurança e saúde do trabalhador, o que propicia o surgimento de patologias, a exemplo da Síndrome do Esgotamento Profissional.




    O diagnóstico de Burnout em pessoas que compõem uma equipe profissional demonstra que o empregador falha no seu compromisso com as normas de segurança e medicina do trabalho, configurando, como regra geral, a sua culpa e, consequentemente, implica no dever de reparação do dano causado ao empregado.




    Como visto anteriormente, o meio ambiente do trabalho não se resume ao estabelecimento empresarial (em sentido físico) isento de riscos. O ambiente de trabalho equilibrado pressupõe, também e talvez principalmente, atenção do empregador com relação ao aspecto psicológico daqueles que trabalham. Atualmente, dada a evolução das técnicas de segurança do trabalho no estabelecimento, o risco de adoecimentos potencializa-se no aspecto psicológico.




    Assim, a responsabilidade do empregador com o meio ambiente do trabalho vai além do espaço físico do estabelecimento empresarial. Contempla a redução dos riscos psicológicos, atualmente acarretados por exigências abusivas, excesso de trabalho, maior intensidade laboral, dificuldade de desconexão, níveis de cobrança por resultados, individualidade e competição entre empregados, dentre outros tantos fatores.




    Na busca por decisões sobre o tema, junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, ao pesquisar-se pelo termo “Burnout” na consulta ao ementário selecionado, na data de 12 de fevereiro de 2023, apenas 3 (três) ocorrências foram localizadas, dentre as quais duas delas estão diretamente relacionadas ao reconhecimento da responsabilidade do empregador em razão do diagnóstico da Síndrome de Burnout.




    DOENÇA OCUPACIONAL - SÍNDROME DE BURNOUT - INDENIZAÇÃO. Diagnosticada no curso do contrato de trabalho a Síndrome de Burnout (síndrome do “esgotamento profissional”) que levou ao afastamento previdenciário do autor, no curso do aviso prévio, por um ano e quatro meses, por doença ocupacional equiparada a acidente do trabalho, é devida a reintegração ao emprego e ainda a indenização de cunho moral, nos termos dos arts. 118 da Lei nº 8.213/91, segunda parte do item II da Súmula 378 do TST e artigos 186 e 927 do CCB e art. 5º, incisos V e X da Constituição Federal. (TRT da 3.ª Região; PJe: 0011012-62.2017.5.03.0048 (AP); Disponibilização: 05/03/2021, DEJT/TRT3/Cad.Jud, Página 1904; Órgão Julgador: Decima Primeira Turma; Relator(a)/Redator(a): Des. Antonio Gomes de Vasconcelos)




    DOENÇA OCUPACIONAL - SÍNDROME DE BURNOUT - INDENIZAÇÃO. Agredidos os direitos da personalidade do trabalhador, submetido habitualmente ao comando de prepostos despreparados, que o levaram a quadro de adoecimento compatível com a Síndrome de Burnout (síndrome do “esgotamento profissional”), o empregador responsabiliza-se pelas indenizações de cunho moral, nos termos dos arts. 186 e 927 do CCB e art. 5º, incisos V e X da Constituição Federal. (TRT da 3.ª Região; PJe: 0011486-43.2015.5.03.0132 (ROT); Disponibilização: 30/10/2017, DEJT/TRT3/Cad.Jud, Página 804; Órgão Julgador: Quarta Turma; Relator(a)/Redator(a): Denise Alves Horta)




    Em ambos os julgados mencionados, resta evidente que o Tribunal Regional do Trabalho reconheceu a responsabilidade do empregador em indenizar o empregado pelos danos morais sofridos em razão do quadro diagnóstico de Burnout, que, ademais, é doença ocupacional, em conformidade com a previsão da OMS.




    Nova consulta, realizada em 10/03/2023, revela mais dois julgados em que o tema é tratado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região:




    RESCISÃO INDIRETA DO CONTRATO DE TRABALHO - TRATAMENTO COM RIGOR EXCESSIVO - Justifica-se a rescisão indireta do contrato de trabalho, com fulcro no art. 483, alínea “e”, da CLT, quando o empregador, por si, ou por seus prepostos, expõe o trabalhador a tratamento discriminatório e a condições vexatórias diante dos colegas de trabalho, em verdadeiro assédio moral. Os poderes diretivo e disciplinar do empregador encontram limites na ética e nos direitos da personalidade, não se tolerando condutas arbitrárias e abusivas, que atentem contra a dignidade do empregado e faltem com o respeito que deve pautar a relação entre empregado e empregador. Verbas rescisórias que se deferem. ASSÉDIO MORAL - SÍNDROME DE BURNOUT - INDENIZAÇÃO - Agredidos os direitos da personalidade do trabalhador, submetido habitualmente ao comando de prepostos despreparados, que o levaram a quadro de adoecimento compatível com a Síndrome de Burnout (síndrome do “esgotamento profissional”), o empregador responsabiliza-se pelas indenizações de cunho moral e material, nos termos dos arts. 186 e 927 do CCB e art. 5º, incisos V e X da Constituição Federal. (TRT da 3.ª Região; PJe: 0010855-18.2016.5.03.0180 (ROT); Disponibilização: 06/03/2017; Órgão Julgador: Quarta Turma; Relator(a)/Redator(a): Denise Alves Horta)




    Aqui, neste primeiro julgado, há dois temas relevantes, para além do dever de indenizar em decorrência do reconhecimento da Síndrome de Burnout: a justa causa patronal e o assédio moral. Percebe-se da ementa que o agir patronal, por seus prepostos, caracterizou-se como assediador, sendo que tal conduta ensejou o esgotamento profissional do autor, que por sua vez aplicou ao empregador a justa causa patronal (rescisão indireta do contrato). Medida contratual extrema, porém necessária para o autor da ação e também como medida pedagógica, para que o empregador reveja suas práticas e o treinamento de seus prepostos.




    EMENTA: TRABALHO ESTRESSANTE. METAS ABUSIVAS E PRESSÃO PERMANENTE. SÍNDROME DO ESGOTAMENTO PELO TRABALHO. DANO MORAL. INDENIZAÇÃO DEVIDA. É certo que ao empregador é lícito cobrar o atingimento de metas e objetivos, uma vez que detém o poder diretivo e assume os riscos do empreendimento, todavia, deve fazê-lo com razoabilidade, sem afrontar a dignidade e a saúde psíquica de seus empregados pela imposição de metas exorbitantes e permanente pressão psicológica. Verificado que, em decorrência do abuso do poder diretivo, o empregado desenvolveu a “síndrome do esgotamento pelo trabalho” impõe-se a indenização pelos danos morais ocasionados. (TRT da 3.ª Região; Processo: 0001028-64.2011.5.03.0145 RO; Data de Publicação: 14/02/2014; Disponibilização: 13/02/2014, DEJT, Página 201; Órgão Julgador: Oitava Turma; Relator: Jose Marlon de Freitas; Revisor: Marcio Ribeiro do Valle)




    No caso acima há um tema bastante atual e relevante, concernente ao abuso na fixação de metas e a cobrança pelo seu cumprimento. Essa situação tem sido relatada comumente por bancários, como no caso acima, pois além das tarefas cotidianas são instados a alcançar metas relacionadas a vendas de produtos e serviços do banco empregador. Em diversos casos as metas, abusivas, acarretam o adoecimento mental do empregado, o que gera o dever de indenizar.




    Percebe-se, então, que o meio ambiente de trabalho equilibrado contribui para a dignidade no trabalho e para a melhoria das condições de vida do trabalhador, podendo ser fator decisivo para a redução de casos de Síndrome de Burnout.




    É possível afirmar, com base nos conceitos estudados, que a maior ou menor ocorrência de Síndrome de Burnout guarda relação direta com o fato de ser ou não o ambiente de prestação laborativa equilibrado, saudável, ou, em termos também da ecologia, sustentável.




    Priscila Borin de Oliveira Claro, Danny Pimentel Claro e Robson Amâncio23, no âmbito da Administração de Empresas, apresentam uma ideia básica de desenvolvimento sustentável, que trata como expressão sinônima de sustentabilidade, o que faz com base no Relatório Brundtland24, que é precursor no tema:




    Um aspecto central do enfoque em questão é o balanceamento da proteção ambiental com o desenvolvimento social e econômico, induzindo um espírito de responsabilidade comum como processo de mudança, no qual a exploração de recursos materiais, os investimentos financeiros e as rotas de desenvolvimento tecnológico deverão adquirir sentido harmonioso. O desenvolvimento tecnológico deverá ser orientado para metas de equilíbrio com a natureza e de incremento da capacidade de inovação tecnológica de países em desenvolvimento. Desenvolvimento, nesse caso, é um processo de transformação que combina crescimento econômico com mudanças sociais e culturais, reconhecendo os limites físicos impostos pelos ecossistemas, fazendo com que as considerações ambientais sejam incorporadas em todos os setores e também na arena política.25




    Assim, como uma possível transposição das ideias lançadas acima para o âmbito da Ecologia do Trabalho e do meio ambiente do trabalho afirma-se que o ambiente de trabalho sustentável pressupõe que o respeito ao ser humano que trabalha não pode ser negligenciado pelo desenvolvimento tecnológico, por estratégias de gestão, pelo exercício do poder empregatício. Assim, em um ambiente de trabalho verdadeiramente sustentável não haverá espaço amplo para o desenvolvimento ou agravamento de quadros de Síndrome de Burnout.




    4. CONCLUSÃO




    Na perspectiva do Direito do Trabalho, o meio ambiente laboral hígido e que preserve a dignidade da pessoa humana, sem criação ou exacerbação de vulnerabilidades, é direito do trabalhador e obrigação do empregador e do Estado. Não é razoável, em pleno século XXI, a compreensão de que atividades patronais necessárias e lucrativas devem ser mantidas independentemente da preservação da integridade física e psíquica das pessoas que trabalham.




    A Ecologia do Trabalho, mais que um novo direito, apresenta uma nova fronteira de estudos para o Direito do Trabalho, sendo importante a sua compreensão e a aplicação de seus conceitos, finalidade e objeto nas diversas situações fáticas que evolvem a relação capital-trabalho.




    O ambiente de trabalho ecologicamente equilibrado é o objeto da Ecologia do Trabalho, enquanto é também matéria de estudo do Direito do Trabalho. Aquela ocupa-se de buscar o equilíbrio entre produtividade e preservação da integridade física e mental dos que trabalham, enquanto este, como se sabe, tem por objeto construir estruturas normativas tendentes a garantir ou pelo menos pressionar o capital para que mantenha o ambiente de trabalho equilibrado.




    Enfim, o ambiente de trabalho sustentável pressupõe que o respeito ao ser humano que trabalha não pode ser negligenciado pelo desenvolvimento tecnológico, por estratégias de gestão, pelo exercício do poder empregatício. Assim, em um ambiente de trabalho verdadeiramente sustentável não haverá espaço amplo para o desenvolvimento ou agravamento de quadros de Síndrome de Burnout.
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CAPÍTULO 2. A NECESSÁRIA ARTICULAÇÃO ENTRE MEIO AMBIENTE DO TRABALHO E DIREITO À SAÚDE




    Bruno Gomes Borges da Fonseca26





    Vitor Salino de Moura Eça27





    INTRODUÇÃO




    O trabalho ocupa posição central na constituição e no desenvolvimento do ser humano em ser social. No direito laboral, por efeito, são comuns e inevitáveis estudos interdisciplinares e até transdisciplinares. Um exemplo nesse sentido são as teorizações em torno do meio ambiente do trabalho e o surgimento de um sub-ramo denominado direito ambiental do trabalho.




    Sem pretender rechaçar essa constatação e apontar qualquer demérito a essas construções teóricas em torno do meio ambiente do trabalho, cujos ensinamentos igualmente somos adeptos,28 parece oportuno aproximá-las do direito à saúde e seus respectivos reflexos no direito laboral.




    Esse é o objetivo deste estudo, com a observação de que se trata de ensaio, sem a pretensão de esgotar as preleções extraídas das teorizações sobre o meio ambiente do trabalho e o direito à saúde.




    O método de desenvolvimento da pesquisa é o dialético cujo teor, genuinamente, em linhas gerais, era enxergado como arte do diálogo, da discussão. Contudo, na modernidade, incorporou a acepção de compreensão da realidade, em movimento, como contraditória e em permanente transformação.29 A dialética, como ação recíproca, em um processo inacabado e analisado conjuntamente,30 propicia analisar o meio ambiente do trabalho em uma perspectiva de criticidade e integração.




    Esta pesquisa adota a técnica de pesquisa documental indireta nas modalidades pesquisas documental e bibliográfica, ou seja, para a confecção deste estudo analisa documentos públicos, estatísticas, fontes normativas e bibliografia tornada pública.31




    A abordagem é eminentemente jurídica. A análise da dogmática jurídica32 é imprescindível para este estudo. Dentro da ciência jurídica, perpassa pelos direitos do trabalho, constitucional, ambiental, humanos e fundamentais.




    1. LINHAS GERAIS SOBRE A ARTICULAÇÃO ENTRE MEIO AMBIENTE DO TRABALHO E DIREITO À SAÚDE33




    O trabalho é um elemento imprescindível para compreender a necessidade de sua tutela, seja pelas teorizações vinculadas ao meio ambiente, seja pela senda do direito à saúde.




    A Constituição Federal de 1988 (CF/1988)34 sabiamente consignou o direito ao trabalho (art. 6º) na condição de direito fundamental.




    Leonardo Wandelli, com acerto, constata que, no discurso constitucional, o trabalho é uma mediação necessária da dignidade humana. Esta é inconcebível, na condição de fundamento nuclear de todo o ordenamento jurídico, sem uma intensa vinculação com o trabalho, sob a forma de uma de suas dimensões essenciais. Há, portanto, centralidade normativa do direito humano e fundamental ao trabalho,35 como se verifica com a dignidade humana. Essa linha também é defendida por José Afonso da Silva, ao reconhecer o direito ao trabalho como condição de efetividade da existência digna.36




    Esse reconhecimento do direito ao trabalho, em posição similar à dignidade humana, coloca-o como princípio interpretativo de toda a ordem jurídica e não apenas das disposições atinentes ao trabalho e/ou aos direitos sociais.37 Nessa posição de princípio, nos dizeres de Paulo Bonavides, é norma-chave de todo o sistema jurídico.38




    O direito ambiental, entre outros atos normativos, no ordenamento jurídico brasileiro, igualmente, encontra o centro de sua sustentação na CF/1988.




    O destaque conferido ao meio ambiente pela CF/1988, evidencia o compromisso do texto constitucional com novos direitos, de caráter não patrimonial, coletivo39 e pluralista. Também sinaliza comprometimento com a dignidade da pessoa humana, quer com as gerações presentes, seja com as futuras.40 Enfim, o preceito se harmoniza com o regime democrático e a necessidade de convivência a partir da solidariedade.




    A CF/1988 destinou capítulo específico ao meio ambiente (art. 225). Assegurou, como direito de todos, o meio ambiente ecologicamente equilibrado, e impôs ao poder público e à coletividade o dever de preservá-lo para as presentes e futuras gerações.




    Além dessa previsão específica, a CF/1988 espraiou o mote de proteção ao meio ambiente por todo o seu corpo. Conferiu ao cidadão a possibilidade de propor ação popular (art. 5º, LXXIII), e ao Ministério Público a promoção do inquérito civil e da ação civil pública (art. 129, III) para esse fim. Previu como competência comum dos entes federativos (art. 23, VI) e legislativa da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, VI e VIII) a sua defesa. Preceituou uma ordem econômica fundada nessa perspectiva (arts. 170, VI, e 174, §3º). Exigiu que a propriedade, para atender a função social, utilize adequadamente os recursos naturais e preserve o meio ambiente (art. 186, II). Incumbiu ao sistema único de saúde a atribuição de colaborar nesse caminho protetivo (art. 200, VIII). Vedou, por fim, a propaganda nociva ao meio ambiente (art. 220, §3º, II).




    Na condição de direito, o Supremo Tribunal Federal (STF)41 considerou que o meio ambiente, embora se abstenha, ao menos expressamente, do rol consignado no Título II da CF/1988, é materialmente direito fundamental. No caso, denominou-o de direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. A Corte, portanto, confirmou que os direitos fundamentais se espraiam por todo o texto constitucional, malgrado sua principal localização seja o aludido Título.




    Esse amplo texto constitucional permite a adoção da premissa de que tanto o Estado quanto o particular estão compelidos a proteger o meio ambiente, porque a CF/1988 impôs direitos, deveres, restrições, atribuições e competências ao poder público e à coletividade no campo ambiental.




    Em síntese, haveria, com base na CF/1988, um direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e um dever de proteção ambiental imposto a toda a sociedade, tanto no plano individual quanto no coletivo. Portanto, é possível analisar o meio ambiente, concomitantemente, como direito e dever.
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